
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.481 - RS (2011/0186300-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO ANTÔNIO ZOIA DE LIMA 
ADVOGADO : PAULO CESAR AZEVEDO SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ATO DE CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO. DESFAZIMENTO. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. 
INAPLICABILIDADE. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PERCEBIDOS. DISPENSABILIDADE.
1. Conforme o entendimento firmado nesta Corte, o prazo decadencial aplica-se nas 
situações em que o segurado visa à revisão do ato de concessão do benefício. A 
desaposentação não consiste na revisão desse ato, mas no seu desfazimento, motivo pelo 
qual não se submete ao decurso de prazo decadencial para o seu exercício, máxime porque 
trata-se de direito patrimonial personalíssimo disponível.
2. A Primeira Seção, ao julgar o REsp nº 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo o qual os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência 
pelos seus titulares, dispensando-se a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 
que o segurado deseja renunciar para a concessão de novo e posterior benefício. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.481 - RS (2011/0186300-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra decisão resumida nos seguintes 

termos (fl. 352):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTERIORMENTE À CRIAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO PARA ALCANÇAR SITUAÇÕES 
PRETÉRITAS. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. DIREITO DE RENÚNCIA. NOVA APOSENTADORIA SEJA 
NO MESMO REGIME OU EM REGIME DIVERSO. CABIMENTO. 
1. Este Superior Tribunal, seguindo a jurisprudência pacificada no 
âmbito da Terceira Seção tem proclamado, em inúmeras ocasiões, 
que os benefícios deferidos antes de 27 de junho de 1997 (data da 
edição da MP nº 1.523-9) convertida na Lei nº 9.528/1997, não estão 
sujeitos a prazo decadencial. 
2. A  questão de que se cuida já foi objeto de ampla discussão nesta 
Corte, restando hoje pacificada a compreensão segundo a qual, é 
possível a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, inexistindo 
fundamento jurídico para o seu indeferimento, não importando, ainda, 
em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 
aposentado, o segurado fez jus aos proventos. 
3. Recurso especial da parte autora provido. Recurso do INSS ao qual 
se nega seguimento. 

Em suas razões, o agravante requer o sobrestamento do presente recurso 

até o julgamento dos Recursos representativos da controvérsia 1.309.529 (decadência) 

1.334.488/SC (desaposentação) e dos RE 381.367 e RE 661.256/SC.

Assevera que "no dia 28/11/2012 a Primeira Seção, no julgamento dos REsp 

1.309.529/PR e 1.326.114/SC, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 

acolheu a tese do INSS no sentido de que o prazo de dez anos para decadência do direito 

à revisão de benefícios previdenciários, criado pela MP nº 1.523-9/1997, que entrou em 

vigor em 28/06/1997, também se aplica aos benefícios antes dessa data" (fl.  368).

Sustenta que "embora existam algumas decisões desfavoráveis à Autarquia, 
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a devolução dos valores recebidos durante o período em que o autor permaneceu 

aposentado é medida que se impõe e que merece maior reflexão pelo eg. STJ, tendo em 

vista o princípio do equilíbrio atuarial e financeiro, previsto no art. 201, caput, da 

Constituição Federal" (fl. 382).    

Afirma que "a decisão merece reforma também no que diz respeito à 

indevida condenação do INSS em custas processuais, tendo em vista sua isenção 

derivada da legislação vigente" (fl.  383).

Aduz que "caso mantido o entendimento acerca da desaposentação e da 

manutenção da condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, deve ser 

reformada a r. decisão agravada, para o fim de limitar a base de cálculo dos honorários 

advocatícios às prestações vencidas até a data da prolação da sentença" (fl. 384).

Por fim, "requer, ainda, o prequestionamento dos arts. 5º, XXXVI, 97, 195, 

caput, e § 5º, e 201, caput, todos da Constituição Federal" (fl. 385).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.481 - RS (2011/0186300-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não tem  razão o agravante. 

É bem verdade que, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos 

Recursos Especiais de nºs 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de Relatoria do Ministro 

Herman Benjamim, submetidos ao rito do recurso especial repetitivo, nos termos do art. 

543-C do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios 

concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 

9.528/1997, tem prazo decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da 

vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 27/6/1997. 

Os julgados supracitados, foram resumidos nas seguintes ementas: 

A - PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO 
DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 
1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA 
NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
INTERVENÇÃO COMO AMICUS CURIAE E DE SUSTENTAÇÃO 
ORAL.
AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB
1. (...).
2. (...).
3. Agravo Regimental da CFOAB não provido.
AGRAVO REGIMENTAL DA COBAP
4. (...)..
6. (...).
7. Agravo Regimental da Cobap não provido.
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC 
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar 
benefícios previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da 
Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 
(D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, 
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por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada 
norma e o ajuizamento da ação.
9. (...).

SITUAÇÃO ANÁLOGA – ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL
10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo previsto na 
Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei" (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). No 
mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 
da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito 
ao benefício previdenciário.
12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e 
não é possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção.
13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o 
segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta 
em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de 
regime jurídico.
14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o 
exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações 
previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997).
16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação 
adotada pela Terceira Seção antes da mudança de competência 
instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o 
entendimento, com relação ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da Lei de 
Benefícios, de que "o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial 
a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido 
prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 
CASO CONCRETO
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida 
Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo 
decadencial decenal entre a publicação dessa norma e o 
ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato 
concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com 
resolução de mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.
18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial provido. 
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Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.
(REsp nº 1.309.529/PR, relator o Ministro Herman Benjamin, DJe de 
4/6/2013)

B - PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO 
DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL.
APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. 
PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC
1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de declarar 
a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.
2. (...). 

SITUAÇÃO ANÁLOGA – ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL
3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo previsto na 
Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei" (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). No 
mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 
da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito 
ao benefício previdenciário.
5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, não 
sendo possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção.
6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o 
segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta 
em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de 
regime jurídico.
7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o 
exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações 
previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na 
Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos 
ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com 
termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
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jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação 
adotada pela Terceira Seção antes da mudança de competência 
instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o 

entendimento – com relação ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da Lei de 

Benefícios – de que "o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial 
a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido 
prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 
CASO CONCRETO
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal 
entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o 
intuito de rever ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 
269, IV, do CPC.
11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp nº 1.326.114/SC, relator o Ministro Herman Benjamim, DJe de 
13/5/2013)

Entretanto, conforme o entendimento firmado nesta Corte, o prazo 

decadencial aplica-se nas situações em que o segurado visa à revisão do ato de 

concessão do benefício. A desaposentação não consiste na revisão desse ato, mas no 

seu desfazimento, motivo pelo qual não se submete ao decurso de prazo decadencial para 

o seu exercício, máxime porque trata-se de direito patrimonial personalíssimo disponível.

Nesse sentido, confira-se a nossa jurisprudência:

A - PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 103 DA LEI N. 
8.213/1991. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
SÚMULA Nº 284/STF. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. NATUREZA PATRIMONIAL DISPONÍVEL. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal, pois é providência a ser avaliada 
quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, 
nos termos previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil. 
Precedentes.
2. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. Quanto ao prazo decadencial, observa-se a inaplicabilidade 
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do disposto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, uma vez que 
os autos não tratam de pleito de revisão de benefício 
previdenciário, mas de desaposentação. Dessa forma, tem-se 
que a incidência do disposto no referido dispositivo, aos casos 
de desaposentação, é indevida, uma vez que a parte autora 
pretende o desfazimento do ato de concessão, e não a sua 
revisão. Incide, portanto, na questão levantada, o óbice 
firmado na Súmula 284 do STF.
4. O posicionamento desta Corte Superior tem se firmado no sentido 
de que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com 
renda mensal maior, seja concedida, levando-se em conta a contagem 
de período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em 
vista que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta 
a renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.304.593/PR, relator o Ministro Humberto 
Martins, DJe de 3/9/2012)

B - PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. DECADÊNCIA. ART. 
103 DA LEI 8.213/1991. PEDIDO DE RENÚNCIA A BENEFÍCIO 
(DESAPOSENTAÇÃO). INCIDÊNCIA. REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO DADA PELA MP 
1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DESTA. DIREITO INTERTEMPORAL. MATÉRIA APRECIADA SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Trata-se de pretensão recursal contra a aplicação do prazo 
decadencial do art. 103 da Lei 8.213/1991 à renúncia de 
aposentadoria (desaposentação).
2. Segundo o art. 103 em comento "é de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício".
3. O comando legal estipula como suporte fático-jurídico de 
incidência do prazo decadencial todo e qualquer direito ou ação 
para a revisão do ato de concessão. 
4. O alcance é amplo e não abrange apenas revisão de cálculo 
do benefício, mas atinge o próprio ato de concessão e, sob a 
imposição da expressão "qualquer direito", envolve o direito à 
renúncia do benefício.
5. Entendimento adotado por esta Segunda Turma nos AgRgs nos 
RESPs 1.298.511/RS e 1.305.914/SC (Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, Dje 27.8.2012).
6. "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997)." (REsps 1.309.259/PR e 
1.326.114/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, sessão 
de 28.11.2012, julgados sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008).
7. Agravo Regimental não provido.
 (AgRg no REsp nº 1.308.683/RS, relator o Ministro Herman 
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Benjamin, DJe 19/12/2012)

Por outro lado, não compete ao relator determinar o sobrestamento de 

recurso especial em razão de ter sido reconhecida a repercussão geral da matéria pelo 

Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do exame de 

eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no art. 543-B do 

Código de Processo Civil.

Sob outro ângulo, a Primeira Seção, ao julgar o REsp nº 1.334.488/SC, Rel. 

Min. Herman Benjamin, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 

segundo o qual, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 

portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, dispensando-se a devolução dos 

valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja renunciar para a concessão 

de novo e posterior benefício. 

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de 
declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do 
segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de 
aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria 
concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente 
com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu 
trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos 
da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do 
STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, 
conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 
1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito 
à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria 
ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, 
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razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp nº 1.334.488/SC, relator o Ministro Herman Benjamin,  DJe de 
14/5/2013)

De outro lado, é inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais em 

recurso especial, instrumento processual que se destina a garantir a autoridade e 

aplicação uniforme da legislação federal, ainda que para fins de prequestionamento.

Por fim, nas razões do regimental, o recorrente alega a ausência de menção 

quanto à impossibilidade de condenação do INSS em custas processuais, em em relação 

à base de cálculos nos honorários advocatícios. Nesse ponto, entendo que não há 

interesse recursal.

Explico: afastada a exigência de devolução de valores, como explanado na 

decisão agravada de fls. 352/360, devem os autos retornarem à Corte de origem para 

exame dos pressupostos pertinentes à concessão do novo benefício postulado pelo 

autor/agravado, de forma que a análise da questão relativa à impossibilidade de 

condenação do INSS em custas processuais, bem como a base de cálculo dos honorários 

advocatícios são matérias que serão examinadas pelo Tribunal Regional no momento da 

verificação dos requisitos necessários ao pleito de concessão da nova aposentadoria, 

revelando-se, portanto, evidente equívoco da autarquia previdenciária as referidas 

alegações. 

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0186300-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.270.481 / RS

Números Origem:  50199236620104047100  RS-50199236620104047100

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ANTÔNIO ZOIA DE LIMA
ADVOGADO : PAULO CESAR AZEVEDO SILVA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO ANTÔNIO ZOIA DE LIMA
ADVOGADO : PAULO CESAR AZEVEDO SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1257010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2013 Página  11 de 4


